PARECER N.º 839, DE 2007

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO DE PROMOÇÃO SOCIAL,  SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 265, DE 2006.

De autoria do nobre Deputado Valdomiro Lopes, o projeto em epígrafe tem por escopo permitir que os descendentes, filhos adotivos e enteados, acima de 21 anos, não mais dependentes dos servidores públicos estaduais, possam se inscrever, facultativamente, mediante contribuição no Iamspe.

O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 66.ª a 70.ª Sessões Ordinárias (de 16 a 22/05/06), tendo recebido 01 emenda.

Em seguida, a matéria foi remetida à Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou pela aprovação do projeto e da emenda n.º 1.

Na seqüência do processo legislativo, a matéria foi distribuída à Comissão de Promoção Social para emitir parecer quanto ao seu mérito, nos termos do disposto no artigo 31, § 9.º, da XII Consolidação do Regimento Interno.

Esgotado o prazo regimental sem manifestação do referido órgão técnico, cumpre a este Deputado apreciar a matéria, na qualidade de Relator Especial.

Convém salientar que, nesse ínterim, o projeto passou a tramitar em regime de urgência, por força do despacho do Senhor Presidente desta Assembléia, após aprovação do requerimento de fls. 10. 

Ao analisar a matéria, verificamos que o projeto visa incluir, no atendimento médico prestado pelo Iamspe, inúmeros jovens maiores de idade que, por várias razões, como doença, desemprego ou mesmo porque ainda não concluíram seus estudos, não possuem condições de se manterem adequadamente.

A medida aliviará os encargos financeiros dos servidores públicos estaduais, que não terão que contratar planos particulares caros para seus filhos.

O próprio Iamspe se beneficiará com a proposta, na medida em que contará com o pagamento das contribuições desses jovens, necessárias ao desenvolvimento econômico do órgão.

Nesse último aspecto, a emenda n.º 1 aprimora o projeto, pois prevê que as contribuições mensais a serem pagas  corresponderão a percentual dos vencimentos brutos do servidor público, a ser fixado pelo Iamspe a partir de cálculo atuarial cuja referência será o custo per capita do atendimento ao conjunto dos servidores públicos beneficiários, dependentes e agregados do órgão. 

Isto posto, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei n.º 265, de 2006, bem como à emenda n.º 1.

É o nosso parecer.

a) ANTONIO MENTOR - Relator Especial

